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MINISTFRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTE

PROCESSO NR. 10825.000.763/92-10

Sessão de n 23 de outubro de 1993	 ACORDA° NR 101-85.790
Recurso nr.2 76.323 - IRE - Anos 1987 A 1990
Recorrente n AUTO POSTO TAQUARNO LTDA
Recorrida 2 DRF - BAURU - SP

IRRF - TRIBUTAc'AO REFLEXA - A diferença apurada na
determinação do lucro real, por omissão de receita
ou qualquer	 outro procedimento que implique na 1

redu0o do lucro liquido do exercicio, estará su-
jeita à tributaç%o do	 Imposto de Renda na Fonte,
á aliquota de 25%, por força do disposto no artigo
80. do Decreto-lei n.2.065/83. Tratando-se 	 de
tributa0o reflexa, o j ulgamento do processo ma-
triz	 faz coisa julgadap no mesmo grau de juris-
di0o, no	 processo decorrente, ante a intima
relação de causa e efeito existente entre ambos.
Anula — 5G., a exigencia relativa ao 	 ano	 de 1989
e face da edição da Lei n. 7.713/88 que, em	 seu
artigo 35, estabelecia.	 ,,
Recurso parcialmente provido

,

íl
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

l'curso interposto por AMO 1'OS10 TAQUARA° LTDA.
1.

ACORDAM os Menbros da Primeira Uâmara do Primeiro Conse- :

lho de Contribuinte, por unanimidade de votos, dar provimento parcial

ao recurso, para excluir a exid@ncia relativa aos anos de 1989 e 1990,

nos termos do relatório e voto gue passam a integ rar o presente julga- 1,
do.
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PROCESSO NR.: 10825.000763/92-10

RECURSO NR. : 76.323

ACORDA0 NR. n 101-85.790

RECORRENTE : AUTO POSTO TAOUARM LTDA

RELATORI O
.	 .

'AUTO POSTO TAQUAWAO LTDA., ),com srde em TAWARITUBA

recorre' de Deci~ prolatada pelo Delegado da Receita Federal em MU-'
RU -SP, através da qual foi confirmado o lançamento do 	 Imposto de

Renda Retido na Fonte com base no art. 89 do Decreto-lei n. 2.065/83._ . . . . .

nos anos de 1987 a 1990 acrescid .O,de encargos legais, efetuado em de-

corrOncia de• lançamento ex offi cio instaurado contra a referida pessoa

juridica nos autos do processo n. 10825.000758/92-71, do qual este de- •

corre.

2. O lançamento foi impugnado às fls. 13/15, tendo a inte- •

ressada se reportado ás raffles apresentadas na defesa do processo :

principal.

-...•	 A efeito de que ocorrera com o processo principal, a

exidOncia foi parcialmente mantida atraves da DecisWo de fls. 24/25,

fundamentando-se a autoridade a quo no principio da decorrOncia, no .,

qual o julgamento do processo matriz faz coisa Julgada, no mesmo grau .

de jurisdiço, no processo reflexo.

4.	 Segue-se às fls. 30/35 o tempestivo Recurso para este

Colediado, cuias razbes so lidas em Plenário. A.
1DE o relatório...,
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ACORDMO NR. n 101-55.790

VOTO

Conselheiron Raul Pimentel 	 - Relator

O recurso é temnestivo, dele tomo conhecimento.

(
'- Examinando o recurso n. 104.491 interposto pela interes-

'sada nos autos do Processo n. 10825.000758/92 -71 	 esta. Wtmara. por—
!.unanimidade de votos, através do Acórd'ão n. 101-85.636, de 21.09.93,

NEGOU-LHE provimento.

No caso, trata-se de exigOncía do Imposto de Renda Retido

na Fonte, com base no artigo 89 do 'Dec.-lei n. 2.065/83, dos anos de

1987 a 1990.

ftão há de se aplicar integralmente ao presente julgado o :

principio da decorrOncia processual, no qual o julgamento do processo

principal faz coisa julgada no processo decorrente.

F. que, a partir da vigOncia da Lei n. 7.713/88, foram le-

Vantadas diversas quest3es em torno da validade do lançamento do Im-

posto de Fonte nela allquota de 25%, já que, com os novos critérios de

tributação dos lucros distribuidos pelas pessoas juridicas introduzi-

das pela referida lei, o artigo 89 do Dec.-lei n. 2.065/83 estaria au-

tomaticamente revogado.	 .
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ACORDA° MR. n 101-85.790

Nos diversos julgados deste Conselho, em todas as suas

ràmaras, tem prevalecido o entendimento de que, como as leis que ins-

itituam ou majorem tributos, ou ainda, que definam novos casos de indi-
dOncia tributaria, só entram em vigor no primeiro dia do exercicio se-

guinte aquele em que ocorrera a sua publicaç'ão, segundo o principio da

irretroatividade das leis consagrado pela Constituiço Federal e pelo

Código Tributario Nacional, a tributaç'ao prevista no artigo 89 do Dec.

lei n. 2.065/83 vigorou até a ediç'ao da lei n. 2,

aos fatos geradores ocorridos a partir de 01.01.99, até o ano-base de

1992, inclusive, a norma contida no art. 35 dessa lei, e, a partir de

01.01.93 a tributa0o estabelecida no art. 44 e parâqrafos da Lei n.

8.541/92.

Ante o exposto, como se trata de tributaçUo quP inclui
também os anos-base de 1989 P 1990, voto por dar provimento parcial ao
recurso, para cancelar a exig .ência relativa ao anos de 1989 e 1990.

E o meu voto.
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